Comarca da Capital – 7ª Vara de Fazenda Pública
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Processo nº 0113544-80.2008.8.19.0001 (2008.001.111643-7)
Vistos etc. SEBASTIÃO EUFRASINO MELO JUNIOR interpõe EMBARGOS DE TERCEIRO em face de RAUL GONÇALVES MARTINS e MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Aduz que é morador do imóvel, objeto da ação de desapropriação em apenso nº 2002.001.039804-4, desde 2004 mas que detinha a posse do mesmo desde 1993. Afirma que desconhecia a existência da ação acima mencionada e que ajuizou Ação de Usucapião do imóvel expropriado, em trâmite junto a 15ª Vara Civil, processo nº 2004.001.109637-4. Argumenta, ainda, ter edificado no terreno o imóvel em que reside e que os imóveis desapropriados pelo Município na região em que reside foram alvo de ocupação posterior por moradores de rua. Requer a concessão de medida liminar para permitir sua permanência no imóvel desapropriado até o pagamento das benfeitorias ou que seja concedido o prazo de 180 dias para desocupação do imóvel, confirmando-se ao final. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.06/58. Contestação pelo embargado RAUL GONÇALVES MARTINS às fls.70/73 onde argüiu, preliminarmente, ilegitimidade passiva. No mérito, aduz que o embargante pretende somente assegurar sua manutenção na posse do imóvel já desapropriado pelo Município e que qualquer questão relativa ao domínio útil do imóvel será oportunamente debatida e analisada nos autos de usucapião. Requer a improcedência do pedido autoral. Contestação pelo embargado MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO às fls.76/80 aduzindo que não possui o embargante qualquer direito a permanecer no imóvel que é público, impondo-se a imediata efetivação do mandado de imissão de posse. Requer a improcedência do pedido autoral. Réplica às fls.100/106 rechaçando o embargante os argumentos despendidos pelos embargados e, às fls.103/104, requer a exclusão do primeiro embargante do pólo passivo. Manifestação do Ministério Público às fls.118/119. Relatados, decido. Como se vê dos autos, o embargante, terceiro possuidor, pretende tão somente manter-se na posse do imóvel até que sejam pagas as benfeitorias que realizou ou que lhe seja deferido o prazo de 180 dias para desocupação do imóvel. Afirma o autor que ajuizou ação de usucapião em face do primeiro embargado tendo como objeto o imóvel expropriado, ainda não julgada. O pedido autoral de manutenção na posse até o pagamento das benfeitorias realizadas não merece prosperar considerando que a via eleita na qual pretende o ressarcimento é inadequada. Quanto ao pedido de prazo para desocupação do imóvel, defiro por no máximo 30 dias, considerando que desde o ajuizamento da presente ação até a presente data, decorreu tempo suficiente para que o embargante desocupasse o imóvel Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, deferindo ao mesmo o prazo de 30 dias para desocupação do imóvel desapropriado. Custas ex lege. P.R.I.C.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 13.03.2013.
